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I. PROCESSO: Nº 12768/2013
II. ORIGEM: 
Pró-Reitoria de Ensino - PROEN
III. INTERESSADA: Pró-Reitoria de Ensino - PROEN
IV. ASSUNTO: Proposta de Resolução de Criação de Projeto Pedagógico de Cursos
V. HISTÓRICO: 

Em 28/ago/2013, o Colegiado de Diretores de Ensino de Graduação delibera favoravelmente sobre a proposta em questão, e no mesmo dia, este processo é criado e encaminhado para a Pró-Reitoria de Ensino;

Em 04/set/2013, este relator recebe este processo para ser analisado e relatado na próxima reunião do CONSEPE.
VI. ANÁLISE: 
Atualmente, a elaboração de projeto pedagógico de criação, de reformulação e de alteração curricular de curso de graduação da UDESC é normatizada pela Resolução Nº 014/2010 do CONSEPE.
A alteração da Resolução Nº 014/2010 tem a intenção de dividir os assuntos em duas resoluções, ou seja, uma resolução sobre as normas para elaboração de projeto pedagógico de criação de curso de graduação e outra resolução sobre normas para reforma e ajuste curricular.
A justificativa para tal alteração é a necessidade de abranger a modalidade a distância, ou seja, dispor sobre normas para criação de curso a distância ou presencial que seja oriundo de algum convênio ou vinculado a um projeto externo, bem como estabelecer que no projeto pedagógico de criação de curso na modalidade presencial deverá constar a oferta de disciplina a distância, quando for o caso, considerando o limite máximo de 20% da carga horária total do curso.

Analisando a minuta de resolução, a qual aborda apenas os artigos da Resolução Nº 014/2010 relacionados à criação de curso, este relator observa que, basicamente, foi inserido o artigo 2º com a seguinte redação:
“
Art. 2º Para a criação de curso de graduação, nas modalidades presencial e a distância, será necessária à elaboração do PPC de acordo com o disposto nesta Resolução e seu respectivo Anexo Único.

§1º A proposta de oferta em disciplina a distância, em curso presencial, deverá ser explicitada no PPC considerando que não ultrapasse 20% da carga horária total do curso.
§2º O projeto de criação de curso a distância que seja oriundo de algum convênio ou vinculado a um projeto externo poderá ter estrutura diferenciada da especificada nesta Resolução e seu respectivo Anexo Único, bem como diferentes valores dos definidos pela UDESC, desde que atenda as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN’s).

§3º Na hipótese de criação de curso de graduação presencial que seja oriundo de um convênio ou esteja vinculado a um programa externo à Universidade o PPC deverá estar em conformidade com:

I – todos os itens constantes no Anexo Único desta Resolução (sem necessidade de seguir a sequência dos itens);

II – as orientações do respectivo programa, caso necessário.

“

A carga horária máxima de 20% na oferta em disciplinas a distância em curso presencial tem respaldo na Resolução nº 021 de 17 de maio de 2005 do Conselho Estadual de Educação de Santa Catarina que regulamenta a oferta de disciplinas na modalidade a distância nos cursos de educação superior. Em seu Art. 1º, parágrafo 2º, esta resolução resolve que “Poderão ser ofertadas as disciplinas referidas no caput, integral ou parcialmente, desde que esta oferta não ultrapasse 20% (vinte por cento) da carga horária total do curso”.

Analisando ainda a minuta de resolução, este relator sugere as seguintes correções/alterações:

1. Na Resolução Nº 014/2010, em seu Art. 10, normatiza que “Os processos para implantação de novos cursos de graduação e para reformulação curricular deverão respeitar as orientações estabelecidas nas Diretrizes Curriculares Nacionais”. Na resolução proposta, este artigo foi excluído, ficando mantido apenas a necessidade do atendimento as Diretrizes Curriculares Nacionais no caso de criação de curso a distância que seja oriundo de algum convênio ou vinculado a um projeto externo. A proposta deste relator é manter o Art. 10 da Resolução Nº 014/2010 com a seguinte redação: “Os processos para implantação de novos cursos de graduação, nas modalidades presencial ou a distância, deverão respeitar as orientações estabelecidas nas Diretrizes Curriculares Nacionais;
2. O Art. 4º da resolução proposta está sendo iniciado duas vezes. É necessário excluir o primeiro;

3. No Art. 7º, substituir o texto “... revogando a Resolução nº 014/2010 – CONSEPE e a Resolução pela Resolução nº 011/2013” pelo texto “...revogando a Resolução nº 014/2010 – CONSEPE e a Resolução nº 011/2014”;

4. No Anexo Único, item 5.1, substituir o texto “O projeto deverá mencionar que o curso poderá ter 20% de sua carga horária oferecida na modalidade a distância” pelo texto “O projeto deverá mencionar que o curso poderá ter ATÉ 20% de sua carga horária oferecida na modalidade a distância”;

5. No Anexo Único, item 5.5.1, substituir o texto “... denominação por extenso, sem uso e sigas ou códigos” pelo texto “... denominação por extenso, sem uso de siglas ou códigos”.

Foi recebida uma DVS da conselheira Cíntia Aguiar, cujas observações foram incorporadas nas alterações propostas neste relato.
Considerando a necessidade de regulamentação do ensino a distância nos cursos de graduação da UDESC, considerando o limite de 20% de disciplinas a distância regulamentada pelo Conselho Estadual de Educação, e considerando as alterações propostas neste relato, este relator é de parecer favorável a minuta de resolução que “Aprova normas para elaboração de projeto pedagógico de criação de curso de graduação da UDESC”.

VII. VOTO DO RELATOR

FAVORÁVEL à aprovação da minuta de resolução.
	Mário Ezequiel Augusto
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